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Ê a semana * 
^ da ecologia, também 

bna Constituinte. ^«T 
Em S&o Paulo e Curitiba, uma consulta ao povo, promovida pelo JT. 

t 

A Semana do Meio Ambiente 
começa hoje, em todo o País, com 
muitas cerimónias, discursos, co
memorações, advertências e uma 
grande preocupação: incluir na no
va Constituição uma proposta que 
garanta efetivamente a proteçào 
ao meio ambiente. Para o presente 
e para o futuro, a Constituição de
verá assegurar.a todos os brasil* 
ros, o direito a "um ambiente sa
dio e ecologicamente equili 
brado". 

Nestes mesmos dias ei 
que o País comemora a Se ; 
mana do Meio Ambiei 
a Comissão de Ordei 
Social estará estudan-j 
do, na Assembleia Na 
cional Constituinte, 
os termos definitivos 
de apresentação do' 
capítulo sobre o meio' 
ambiente . Para contri 
buir nesse debate e le-" 
var aos constituintes, 
modo rápido e direto, 
preocupações da popula
ção diante dos problemas! 
relacionados com o meiof 
ambiente, será lançada. | 
neste próximo dia 5, uma 
consulta popular — À 
Constituição, Você e o 
Meio Ambiente— promo
vida pela Associação de| 
Defesa e Educação Am
b i e n t a l (Adea), Jornal da 
Tarde e Sigma Dataserv. 

O objetivo desta con
sulta é entregar rapidamen
te aos constituintes a opinií 
de pelo menos 30 mil brasilei 
ros sobre o assunto. A pesqui 
sa terá início na próxima sex-
tafeira, s imu l t aneamen te em' 
São Paulo — coma publicação d( 
questionário pelo Jornal da Tarde 
e a distribuição de urnas para 
recolhimento em toda a cida
de —, e em Curitiba, durante 
a posse do Conselho Estadual 
de Defesa Ambiental, no Pa 
lácio Iguaçuv com a presença do 
governador Álvaro Dias. Como a 
população de Curitiba a i n d a ho 
je é considerada como pa
drão para pesquisas mercadológi-
cas, os organizadores do projeto 
estão convencidos de que as res
postas obtidas fornecerão os indi
cadores básicos pa ra ava l ia r a 
preocupação e as aspirações dos 
brasileiros na questão do meio am
biente. 

A proposta da pesquisa: "Com
binar os interesses e funções de 
diversos segmentos da população, 
orientando-os na direção de um ob
jetivo único", explica o biólogo Ro
berto Lange, da Adea. Ele lembra 
que "a conjugação de esforços da 
iniciativa privada, da imprensa e 
de entidades de defesa do meio 
ambien te" pode permitir que "a 
opinião pública seja efetivamente 
ouvida pelos constituintes, de mo
do rápido e eficiente". 

Para Eduardo Guy de Manuel, 
da Sigma Dataserv, empresa para
naense na área de prestação de 
serviços de informática "muito se 
fala no papel social da empresa e 
pouco se faz: por isso colocamos a 
serviço da população, para influir 
nos trabalhos e resultados da As
semble ia Nacional Constituinte, 
nosso ins t rumento de t r aba lho , 
que é a informática". A possibili
dade de apresentar rapidamente 
os resultados de uma grande con
sulta popu la r aos cons t i tu in tes 
graças à utilização dos recursos da 
informática, pe rmi t i rá , segundo 
Guy de Manuel, "a inversão do pro
cesso político, levando os consti
tuintes a tomar conhecimento do 
que a população realmente espe
ra". 

Para o empresário, "a questão 
do meio ambiente é importante e 
polémica e precisa ser tratada de 
acordo com as reais necessidades 
do País". Ele lembra que outros 
setores da população poderão re

correr ao programa de consulta po
pular criado pela Sigma Dataserv e 
levar aos constituintes "outras opi
niões sobre outros assuntos impor
tantes, contribuindo para reduzir 
as distâncias, hoje muito grandes, 
entre a Assembleia Nacional Cons
tituinte e a população brasileira". 

Para o deputado Fábio Feld-
mann (PMDB-SP), a consulta popu
lar "vai colocar luz no tema am
b ien ta l que enfrenta, na Consti
tuinte, a pressão de lobbies organi
zados com interesses contrários à 
preservação". Para ele, "os resul
tados da consulta vão contribuir 
para esclarecer os constituintes so
bre a importância que tem o tema 
para a população". 

Feldmann considera que o tex
to do capítulo sobre o meio am
biente, incluído na propos ta da 
Subcomissão de Saúde, Segurida
de e Meio Ambiente, "é um dos 
mais avançados do mundo porque 
inclui o tema e n t r e os d i re i tos 
constitucionais, define crime eco
lógico e estabelece claramente a 
competênc ia do se tor público". 
Feldmann acredita que o capítulo 
se rá "enxugado", como todas as 
propostas encaminhadas às comis-

sões, mas está otimista quanto aos 
resultados e reafirma: "Teremos, 
ao menos nas questões do meio am
biente, uma Const i tuição muito 
avançada". 

Também o biólogo Rober to 
Lange considera "bons os resulta 
dos, pois foram incluídas pratica 
mente todas as propostas apresen 
t adas pela Câmara Técnica d e 
Acompanhamento dos trabalhos 
da Constituinte que, por sua vez 
recolheu propostas de entidades 
de todo o País". Lange, que é mem 
bro do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente e fez parte da Câmara 
Técnica, diz que as limitações que 
Lpodem existir são consequências 

própria rigidez com que fo
ram repartidos os temas dentro 

comissões. Por isso, consi
d e r a funda mental conhecer 
^as propostas rela tivas a meio 

^ambiente que acaba ram 
:ndo encaminhadas a ou

t r a s comissões e subco 
lissões. 

\0 mais importante, pa 
o r e p r e s e n t a n t e da 

idea, neste momento, 
apoiar o relator da 

[comissão, deputado 
lAlmir Gabriel, para 
\que conste da propôs 

ta final da comissão 
>s pontos que conside-

Jramos efetivamente 
Jessenciais p£ra a pro-
[teção ao meio ambien
t e " . A partir do mo
imento em que uma 
lproposta nestes mol 
Ides for encaminhada 
fpelo relator, diz Lan-
rge, "poderemos estar 

Fseguros de que teremos 
i proteçào constitucional 
meio ambiente". Lange 

enfatiza a importância da 
pesquisa no sen tido de levar 

aos constituintes "o que a popu 
lação pensa e deseja para prote
ger o meio ambiente". 

Para o procurador de meio am
biente do Instituto de Terras, Car
tografia e F lo res tas do Paraná 
(ITCF), Rui Corrêa Feuerschuette, 
"de um modo geral a proposta é 
boa mas deveria incluir um diapo
sitivo explicitando a competência 
dos Estados para legislar cohcor 
rentemente sobre fauna e flora, a 
fim de atender às peculiaridades 
regionais e locais". A falta desse 
dispositivo, segundo o advogado, 
pode causar problemas na aplica
ção da lei em um país de propor
ções continentais e de diversida
des locais muito acentuadas. 

Rui Corrêa também notaA&lta 
de uma abordagem que dgfina o 
caráter social da p r o p r i e d H e e a 
obrigatoriedade de respeito a essa 
função social, que tornaria mais fá
cil a manutenção de áreas repre
sentativas para a sobrevivência de 
fauna e flora. Mas observa que exi 
gências de prévio estudo de impac 
to ambiental, incluídas na propos
ta, poderão neutralizar essa preo 
cupação e até ampliar o alcance de 
medidas de proteção. 

Para o procurador do ITCF, um 
dos artigos que deve ser mantido, 
no texto final, é o direito "a qual
quer do povo de exigir o respeito 
ao preceito constitucional de direi
to a meio ambiente sadio e ecologi
camente equi l ibrado, sobre tudo 
quando esta também assegurado 
que o recurso não representará ne
nhuma custa para quem recorrer.' 

Também a proteção específica 
às áreas da floresta amazônica, ma 
ta atlântica, pantanal, zona costei 
ra, que somente poderão sofrer 
qualquer alteração mediante deci 
são do Congresso. Para o advogado 
"representa uma garantia a mais 
de proteção porque permite que a 
população, através de seus repre 
sentantes, faça a defesa de seu di
reito a um mundo sadio e ecologi 
camente equilibrado". 

Tereza Furtado 
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